
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 909327 - MG (2024/0150214-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : ALISSON SOUSA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ - MG163817
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá 
requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Considerando que o Tribunal de origem não se pronunciou sobre os 
temas aventados na respectiva impetração, esta Corte fica impedida de se 
manifestar diretamente sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

3. Os questionamentos da defesa deverão ser analisados por meio do 
recurso próprio, qual seja, a apelação, a qual já foi interposta.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 24 de junho de 2024.
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá 
requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Considerando que o Tribunal de origem não se pronunciou sobre os 
temas aventados na respectiva impetração, esta Corte fica impedida de se 
manifestar diretamente sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância.

3. Os questionamentos da defesa deverão ser analisados por meio do 
recurso próprio, qual seja, a apelação, a qual já foi interposta.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa de ALISSON SOUSA 

COSTA contra decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática do crime previsto 

no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, em 8 anos, 4 meses e 10 dias de reclusão, em 

regime inicial fechado e 888 dias-multa.

A defesa impetrou habeas corpus ao Tribunal de origem, que não conheceu da 

impetração, nos termos do acórdão, com a seguinte ementa:
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HABEAS CORPUS–TRÁFICO DE DROGAS –QUESTIONAMENTOS QUANTO AO 
MÉRITO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA –VIA INADEQUADA –RECURSO 
PRÓPRIO –AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL –HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. -Não se conhece de tese sustentada em habeas corpus que se destine 
exclusivamente a questionar elementos da sentença condenatória, posto que há recurso 
próprio para isso, qual seja, a apelação criminal.

 
No habeas corpus impetrado nesta Corte Superior, a defesa requereu a 

concessão da ordem, para desclassificar a conduta para o delito de uso.

Não se conheceu do habeas corpus.

No presente agravo, a parte agravante repisa os argumentos de mérito do 

habeas corpus, sustentando a ilegalidade da condenação, sob a premissa de que "o 

paciente Alisson Sousa Costa não praticou o crime de mercancia de droga previsto no art. 

33 da Lei 11.343/06, e sim adquiriu material entorpecente para consumo próprio – art. 28 

da Lei 11.343/06".

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

 
A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer, 

dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para 

que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 

reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

ilegalidade da condenação, sob a premissa de que "o paciente Alisson Sousa Costa não 

praticou o crime de mercancia de droga previsto no art. 33 da Lei 11.343/06, e sim 

adquiriu material entorpecente para consumo próprio – art.28 da Lei 11.343/06".

Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe nenhum argumento novo 

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática 

já proferida.

Conforme consta na decisão agravada, uma vez que o Tribunal de origem não 
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se pronunciou sobre os temas aventados na respectiva impetração, esta Corte fica 

impedida de se manifestar diretamente sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.

Documento eletrônico VDA41695648 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 24/05/2024 19:45:29
Código de Controle do Documento: 0e731b00-4959-462d-a815-fe165f47f957



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 909.327 / MG
Número Registro: 2024/0150214-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00008865320248130702 0702240000886 10000242024826000 14708477 2023057284245001 
702240000886 8865320248130702

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ
ADVOGADO : MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ - MG163817
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : ALISSON SOUSA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON SOUSA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : MARCO AURELIO RODRIGUES DA CRUZ - MG163817
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA42133935 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:50:25
Código de Controle do Documento: c990c2e0-4513-40d4-a45a-8956bac72ec6


